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SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Os fundamentos do princípio do duplo
grau de jurisdição. 3. A abrangência e o conteúdo do princípio do duplo
grau de jurisdição segundo a doutrina e a jurisprudência brasileira. 4. A
inexistência da garantia ao duplo grau de jurisdição em nível constituci-
onal no ordenamento jurídico brasileiro. 5. A inviabilidade de institui-
ção da garantia ao duplo grau de jurisdição pela via da legislação
infraconstitucional no ordenamento jurídico brasileiro. 6. As conseqüên-
cias jurídicas da inexistência da garantia constitucional ao duplo grau de
jurisdição quanto ao resguardo do devido processo legal (art. 5º, LIV,
CF/88) e da ampla defesa (art. 5º, LV, CF/88).
1 INTRODUÇÃO
É assente que a temática relacionada ao duplo grau de jurisdição
situa-se, na repartição didática do direito processual civil e do direito pro-
cessual penal, no capítulo pertinente aos recursos. Todavia, a matéria está
afeta, hoje em dia, mais propriamente à seção denominada direito consti-
tucional processual1 , na qual se focaliza o debate sobre a formatação con-
ferida universalmente ao princípio, bem ainda acerca da sua previsão, ou
não, no ordenamento jurídico positivo, na qualidade de garantia do cidadão.
Releva notar, contudo, que, ao ser examinado o duplo grau, deve-se
partir da análise dos fundamentos que conduzem os juristas a conferi-
rem relevância ímpar à garantia para, a partir daí, ser buscada a identifi-
cação dos traços mínimos que lhe dão o contorno. Estuda-se, então, a
importância do postulado e como ele se manifesta concretamente, quais
as prerrogativas – ou ônus – que engendra.
1
 Por todos, DINAMARCO, Cândido Rangel. A Instrumentalidade do Processo.
11. ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 26 e ss.
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Na seqüência, urge que se enfoque o direito brasileiro, em guina-
da de conseqüências imprevistas: houve o efetivo acolhimento, no con-
texto jurídico nacional, do princípio do duplo grau? E, em caso de
resposta negativa, quais os efeitos da opção feita, considerada, ainda, a
recepção expressa dos princípios do devido processo legal, do contra-
ditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da Constituição da Repú-
blica)?
É o que se propõe, neste breve espaço, examinar.
2 OS FUNDAMENTOS DO PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU
DE JURISDIÇÃO
Na origem, a importância dos estudos produzidos sobre o tópico
traz à tona a essência humana da garantia: a eterna inconformidade do
vencido. A partir de tal perspectiva, vislumbrou-se nos exames sucessi-
vos das lides a segurança de sua boa solução2 , meio mais eficaz de dis-
sipar injustiças (errores in judicando) ou incorreções (errores in proce-
dendo) cometidas na sentença ou no procedimento que a antecedeu. É a
máxima “duas cabeças pensam melhor do que uma”, cabeças essas às
quais se confiaria a formulação de juízos acerca da incidência da norma
regente da espécie, em ordem sucessiva temporalmente (juízo de pri-
meiro grau, a que se segue juízo de segundo grau). Acresça-se à realida-
de esboçada que, no mais das vezes, a segunda cabeça pertenceria a
magistrado mais experiente e possuidor de maior cultura3 , de modo a
reduzir, ainda mais, segundo a concepção tradicional, o risco de falhas
na prestação jurisdicional.
Apesar do exposto, as vantagens do duplo grau atrelam-se, em ver-
dade, a fundamentos outros.
2
 MOREIRA, José Carlos Barbosa, Comentários ao Código de Processo Civil. 11. ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 237.
3
 GRINOVER, Ada Pellegrini. O Processo em Evolução, 2. ed. Rio de Janeiro, Forense
Universitária, 1998, p. 65. Crítica mordaz a esse pressuposto lê-se em MARINONI,
Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo de Conhecimento.
São Paulo: RT, 2001, p. 490.
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No cerne da questão, frise-se desde já, há a raiz política, o controle
dos atos do Estado4 , e não o mero duplo juízo sobre o mérito. O juiz de
primeiro grau trabalha sobre um emaranhado de provas produzidas e
alegações ventiladas pelas partes; e buscando, no ordenamento, a norma
abstrata que rege a espécie – com base, muitas vezes, em material disse-
minado em inúmeros princípios e regras positivadas –, aplica-a, constru-
indo a norma concreta capaz de, no seu entender, dirimir o conflito de
interesses deduzido.
No reexame da causa, porém, o ponto de partida é outro: o ato judicial
que, na origem, decidiu a questão. Como assevera BARBOSA MOREI-
RA, “a justificação política do princípio tem invocado a maior probabili-
dade de acerto decorrente da sujeição dos pronunciamentos judiciais ao
crivo da revisão”5 . Porém, na prática, arremata o conceituado jurista,
a verdade (...) é que a garantia de mais provável acerto
resulta, principalmente, de uma circunstância especial: o con-
trole exercido pelo juízo ‘ad quem’ beneficia-se da presença,
nos autos, de material já trabalhado, já submetido ao crivo do
primeiro julgamento, e ao da crítica formulada pelas próprias
partes, ao arrazoarem, num sentido e noutro, o recurso.
É essa manifestação estatal que, com o recurso, estará em foco, cons-
tituindo o objeto sobre o qual o órgão ad quem exercerá seu mister6 . Por
conseguinte, atento ao aspecto político, propicia-se o controle repressi-
vo, pelos envolvidos, do ato do Estado que versa sobre seus próprios
interesses, eis que a participação na formação da decisão, inerente ao
contraditório, satisfaz o controle preventivo. Nessa ótica, se não se evita,
4 GRINOVER, Ada Pellegrini, 1998, p. 65.
5 Não se olvide que, para o eminente magistrado e doutrinador, “não há definição uni-
versalmente válida do princípio do duplo grau: cabe ao intérprete extrair dos textos do
‘ius positum’ os dados necessários à sua caracterização, num determinado ordena-
mento”. BARBOSA MOREIRA, 2004, p. 239.
6
Trata-se, como facilmente se percebe, do efeito mais comum dos recursos, a que se dá
o nome de efeito devolutivo, aquele “consistente em transferir ao órgão ad quem o
conhecimento da matéria julgada em grau inferior de jurisdição”. MOREIRA, José
Carlos Barbosa, 2004, p. 259.
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no todo, a injustiça (a reforma da sentença não raro reflete apenas uma
segunda visão sobre o conflito), ao menos se reduzem as chances de
permanência de ato decisório eivado de vício no ordenamento jurídico.
Não suficiente, a transparência desencadeada pela viabilidade de fis-
calização do ato do juiz sentenciante, que intensifica a participação dos
litigantes na solução final, contribui sobremaneira para a eficiência da pres-
tação jurisdicional. E, no que merece ser ora salientado, coloca-se como
meio para a efetivação de outras garantias processuais consagradas na
Constituição. É que, embora a possibilidade de reexame jamais possa cons-
tituir objeto de preocupação do magistrado de primeiro grau, nem, por
outro lado, a reapreciabilidade lhe incuta maior espírito de responsabilida-
de, não há duvidar-se que o respeito ao contraditório e à ampla defesa –
art. 5º, LIV, CF/88 –, à necessidade de fundamentação das decisões – art.
93, IX – e, porque não, ao livre acesso ao Poder Judiciário – art. 5º, XXXV
–podem ser eficazmente assegurados se houver a possibilidade de alguma
espécie de provocação para a revisão do julgado.
3 A ABRANGÊNCIA E O CONTEÚDO DO PRINCÍPIO DO
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO SEGUNDO A DOUTRI-
NA E A JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA
A doutrina nacional7 , assim como célebres decisões do Supremo
Tribunal Federal8 , tendem a identificar duas dimensões na garantia do
duplo grau de jurisdição. Aponta-se, inicialmente, para a questão da
7 GRINOVER, Ada Pellegrini. O Processo em Evolução, 2. ed. Rio de Janeiro, Foren-
se Universitária, 1998, p. 65; CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. GRINOVER, Ada
Pellegrini. DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo, 12. ed. São
Paulo: Malheiros, 1996, p. 75. BAPTISTA DA SILVA, Ovídio A. GOMES, Fábio.
Teoria Geral do Processo Civil. 3. ed. São Paulo: RT, 2002, p. 305 e ss. MARINONI,
Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo de Conhecimento.
São Paulo: RT, 2001, p. 489 e ss. NERY JÚNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria Andra-
de. Código de Processo Civil Comentado. 4. ed. São Paulo: RT, 1999, p. 960. FRE-
DERICO MARQUES, José. Manual de Direito Processual Civil. Vol. I. São Paulo:
Bookseller, 1997, p. 126 e ss. Diverge, em parte, PORTANOVA, Rui. Princípios do
Processo Civil, Porto Alegre: Advogado, 1995, p. 264 e ss.
8 STF, ROHC nº 79.785-7/RJ, Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU 22.11.2002. V,
também, AI nº 259.954- Agr/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU 04.12.1998.
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revisibilidade integral da sentença de primeiro grau, tanto no tocante às
questões fático-probatórias quanto à aplicação do direito. De outra ban-
da, exige-se, como característica indissociável da garantia, a atribuição
da tarefa de reexame do ato judicial a órgão diverso ou, por vezes, ain-
da, superior hierarquicamente àquele que o proferiu.
Define-se a atividade jurisdicional como “aquela destinada a for-
mular juízo a respeito da incidência ou não da norma abstrata”9 . Na
precisa síntese de TEORI ZAVASCKI, tal atividade pode ser desdobra-
da em três etapas:
(a) coletar e examinar provas sobre o ato ou fato em que
possa ter havido incidência; (b) verificar, no ordenamento
jurídico, a norma ajustável àquele suporte fático; e (c), final-
mente, declarar as conseqüências jurídicas decorrentes da in-
cidência ou, se for o caso, declarar que não ocorreu a incidên-
cia por falta de suporte fático, ou não ocorreu pelo modo o na
extensão ou com as conseqüências pretendidas, ou, ainda, que
em relação ao fato ou ato não incidiu o preceito normativo
alvitrado na demanda10 .
Ao imputar-se à garantia do duplo grau a prerrogativa do amplo e
integral reexame da decisão, pretende-se nada além de assegurar a pos-
sibilidade de renovação das três etapas arroladas. Assim, devolve-se ao
crivo do órgão revisor a tarefa de reapreciação das provas produzidas
pelos litigantes, confiando-se-lhe a liberdade de reformular as conclu-
sões obtidas pelo magistrado de primeiro grau quanto à ocorrência ou
não dos fatos alegados. Outrossim, faculta-se-lhe a substituição da nor-
ma jurídica abstrata identificada pelo julgador originário como aquela
capaz de reger a lide proposta – ou seja, permite-se a redefinição, ou a
reinterpretação, das regras jurídicas incidentes à espécie. E como conse-
qüência desse abrangente espaço de atuação do órgão ad quem, reconhe-
ce-se-lhe a função de redefinir a norma jurídica individualizada capaz
de reger a situação conflituosa apresentada em juízo.
9
ZAVASCKI, Teori Albino. Processo de Execução – Parte Geral. 3. ed. São Paulo:
RT, 2004, p. 27.
10
 ZAVASCKI, 2004, p. 27.
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Do contexto delineado decorre não estar refletido o duplo grau na
mera previsão, no ordenamento jurídico, de recursos de fundamentação
vinculada. Estes, na definição de BARBOSA MOREIRA, são os que,
para serem cabíveis, devem albergar a invocação do erro indicado pela
legislação como relevante11 . É o caso da previsão de embargos de decla-
ração (art. 535 do CPC) ou dos recursos extraordinário (art. 102, III, da
Constituição da República) e especial (art. 105, III, da CR), para cuja
admissibilidade é pressuposto a menção à omissão, obscuridade ou con-
tradição, quanto ao primeiro, e à questão “constitucional” ou “federal”12 ,
quanto aos demais, respectivamente. Nessa linha, assinala ADA PEL-
LEGRINI GRINOVER13  que
o princípio do duplo grau esgota-se nos recursos cabíveis
no âmbito do reexame da decisão, por uma única vez. Os
recursos de terceiro grau das Justiças trabalhista e eleitoral, o
recurso especial para o STJ e o extraordinário para o STF não
se enquadram na garantia do duplo grau, sendo outro seu fun-
damento.
Noutra perspectiva, manifesta-se o duplo grau no acometimento do
reexame da sentença a órgão diverso daquele que a proferiu, ou, por
vezes, ainda, a órgão superior a ele na hierarquia do Poder Judiciário, no
que se diferencia, para os que entendem da última forma, do princípio
do “duplo exame”. Segundo expôs o ilustre Ministro SEPÚLVEDA PER-
TENCE, no voto proferido quando do julgamento, pelo Supremo Tribu-
nal Federal, do RHC 79.785-7/RJ, não haveria duplo grau (mas apenas
o “princípio menos exigente” do duplo exame) quando “a competência
para o recurso tocasse a um outro ou ao mesmo órgão do próprio Tribu-
nal a quo”14 . MARINONI e ARENHART discordam e, depois de alerta-
rem para a mitigação sofrida na rigidez da garantia, expõem que
11
 MOREIRA, José Carlos Barbosa, 2004, p. 253.
12
 V. Súmula nº 282 do STF: “É inadmissível o recurso extraordinário quando não ven-
tilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”
13
 GRINOVER, Ada Pellegrini. 1998, p. 66. Na mesma linha, MARINONI e
ARENHART, 2001, p. 497.
14
 No mesmo sentido, MOREIRA, José Carlos Barbosa, 2004, p. 238.
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o denominado duplo grau de jurisdição (...) poderia ser
melhor definido como um duplo juízo sobre o mérito, até por-
que – mesmo quando a revisão é feita pelo tribunal – não há
que se falar em dois graus de jurisdição, mas em dois órgãos
do Poder Judiciário analisando a mesma causa15 .
A questão assume relevância, a princípio, por exemplo, quando se
debate se a existência de recurso da decisão ao próprio órgão prolator
satisfaz a eventual exigência. Cite-se a previsão contida no art. 4º da Lei
nº 6.825/80, já revogado. Nele foi estabelecido que as sentenças proferi-
das por juízes federais em causas de valor igual ou inferior a 50 ORTNs
(Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional), em que interessadas a
União, autarquias ou empresas públicas federais na condição de autores,
rés, assistentes ou opoentes, desafiariam apenas os recursos de embar-
gos infringentes para o próprio juízo, a teor dos parágrafos 1º e 2º, e
embargos de declaração. Disposição similar consta do art. 34 da Lei nº
6.830/80 (Lei de Execuções Fiscais), cuja vigência, respeitada a devida
conversão do padrão monetário, resta indubitável16 .
Surgem, ainda, os casos em que o recurso é direcionado a outro
órgão que não se situa, no organograma do Poder Judiciário, em nível
hierarquicamente superior ao juízo natural inicial. Vejam-se os juizados
especiais, para os quais a Constituição de 1988 estabeleceu, no art. 98, o
julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau. Evidente-
mente, a dissonância não resta tão visível nos casos em que o órgão ad
quem é composto por magistrados com maior experiência, em final de
carreira17 . No entanto, em determinados estados da federação, tanto na
15
 MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz, 2001, p. 489.
16
 ÁLVARES, Manoel. Execução Fiscal – Doutrina e Jurisprudência. Coord. Vladi-
mir Passos de Freitas. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 483.
17
 No Rio Grande do Sul, por exemplo, existem 3 (três) turmas recursais, todas criadas
pela Lei nº 10.876/96, as quais, centralizadas em Porto Alegre, são compostas por
magistrados de entrância final. Na Justiça Federal da 4ª Região, por outro lado, nos
termos da Resolução nº 54/2001, há 2 (duas) turmas recursais em cada Seção Judici-
ária, localizada nas Capitais, as quais podem ser compostas por magistrados lotados
em qualquer vara existente no âmbito da Seção. A escolha, pelo TRF, dá-se a partir
dos critérios de antigüidade e merecimento.
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Justiça Estadual quanto na Federal, tais colegiados constituem-se em
instâncias revisoras compostas pelos demais juízes que oficiam na cir-
cunscrição judiciária (comarca ou subseção) do juízo a quo18 , deixando
evidente que tanto o primeiro julgamento quanto o seu reexame dão-se
por magistrados em idêntico patamar hierárquico-funcional.
4 A INEXISTÊNCIA DA GARANTIA AO DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO EM NÍVEL CONSTITUCIONAL NO
ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
Muitos são os fundamentos invocados para o reconhecimento, no
ordenamento constitucional brasileiro, do princípio do duplo grau de
jurisdição como garantia de caráter universal. E se é certo não ter sido
ele acolhido explicitamente pelo Texto de 1988, não menos induvidoso
é o expressivo elenco de normas que se invoca como sede constitucional
da garantia.
A cláusula do devido processo legal (art. 5º, LIV) é citada por NÉL-
SON NERY JÚNIOR, para quem o duplo grau dela é consectário19 .
Diga-se, contudo, que o doutrinador, em obra posterior, não lhe confere
caráter absoluto, aceitando a sua limitação pela legislação infraconstitu-
cional20 . No mesmo sentido é a lição de ADA PELLEGRINI GRINO-
VER, quando afirma que “um sistema de juízo único fere o devido pro-
18
 Observe-se o que ocorre na Justiça Federal da 3ª Região (SP e MS), segundo o dispos-
to na Resolução nº 259/2005 e atos posteriores do respectivo TRF (ex. Resolução nº
263/2005). Foram fixadas turmas recursais em determinadas subseções judiciárias,
inclusive no interior do estado, as quais respondem por determinada área territorial
(às vezes abrangendo mais de uma subseção), sendo compostas por magistrados nela
lotados. No Estado do Paraná, até 2003, segundo o disposto na Lei nº 11.468/96 e
normas regulamentares, havia a divisão de seu território, para fins de jurisdição, em
20 áreas, nas quais eram localizadas as turmas recursais regionais. Porém, com a
edição da Lei nº 14.277/2003 e da Resolução nº 1/2003 do Tribunal de Justiça local,
centralizou-se o reexame das decisões dos juizados especiais cíveis e criminais em
turma recursal única, situada em Curitiba.
19
 NERY JÚNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade, 1999, p. 960
20
 NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do Processo Civil na Constituição Federal.
7. ed. São Paulo: RT, 2002, p. 175/176.
129
cesso legal, que é garantia inerente às instituições político-constitucio-
nais de qualquer regime democrático”21 , lição essa que recentemente
recebeu a chancela da 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, no julga-
mento do HC nº 88.420/PR (DJU 08.06.2007). Constou do voto do rela-
tor, Ministro Ricardo Lewandowski:
Bem sopesada a questão, tenho para mim que o direito ao
duplo grau de jurisdição tem estatura constitucional, ainda
que a Carta Magna a ela não faça menção direta, como o fez
a Constituição de 1924. Isso porque entendo que o direito ao
due process of law, abrigado no art. 5º, LIV, da Lei Maior,
contempla a possibilidade de revisão, por tribunal superior,
de sentença proferida por juízo monocrático.
Indica-se, ainda, como núcleo constitucional do duplo grau o prin-
cípio da isonomia. No cerne da argumentação, defende-se que seria anti-
isonômico, e, portanto, malferiria a Constituição da República o reco-
nhecimento do direito ao reexame das decisões judiciais para alguns ca-
sos, vedando-se-o em outros. Era a tese vencida na defesa da inconstitu-
cionalidade do citado art. 4º da Lei nº 6.825/80, no julgamento, pelo
Plenário do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), da RO nº 5.803
(rel. Min. Adhemar Raymundo, j. 24.06.1982)22 .
O mais poderoso dos argumentos, porém, está na disciplina recursal
delineada na Constituição de 1988, nos termos em que apregoam CIN-
TRA-GRINOVER-DINAMARCO23 :
O duplo grau de jurisdição é, assim, acolhido pela gene-
ralidade dos sistemas processuais contemporâneos, inclusive
pelo brasileiro. O princípio não é garantido constitucional de
modo expresso, entre nós, desde a República; mas a própria
21 GRINOVER, Ada Pellegrini, 1998, p. 66. Aponte-se, ainda, FREDERICO MAR-
QUES, ob.cit., p. 127, para quem “o princípio do duplo grau de jurisdição está implí-
cito, em muitos casos, no postulado do devido processo legal”.
22
 Consoante notícia trazida no voto do Min. Sepúlveda Pertence, no RHC 79.785-7/RJ.
23
 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. GRINOVER, Ada Pellegrini. DINAMARCO,
Cândido Rangel. 1996, p. 75.
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Constituição incumbe-se de atribuir a competência recursal a
vários órgãos da jurisdição (art. 102, inc. II; art. 105, inc. II;
art. 108, inc. II), prevendo expressamente sob a denominação
de ‘tribunais’, órgãos judiciários de segundo grau (v.g., art.
93, III). Ademais, o Código de Processo Penal, o Código de
Processo Civil, a Consolidação das Leis do Trabalho, leis
extravagantes e as leis de organização judiciária prevêem e
disciplinam o duplo grau de jurisdição.
A tese, entretanto, poderia prosperar apenas se entendido o princí-
pio do duplo grau de modo relativo, comportando, a par das exceções
constitucionais, aquelas determinadas na legislação ordinária – o que
equivaleria, em realidade, a não reconhecê-lo como imanente ao ordena-
mento brasileiro, ao menos em nível constitucional24 .
Examinem-se, primeiramente, as normas da Constituição de 1988
que afastam o duplo grau. Tratando-se de processo penal, pode-se in-
vocar, inicialmente, o disposto no art. 29, X, do Texto Magno, que
prevê a competência do Tribunal de Justiça para o julgamento dos Pre-
feitos Municipais, sem que, nos arts. 102 ou 105, haja o estabeleci-
mento de competência do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior
Tribunal de Justiça, para o conhecimento de recurso ordinário contra a
decisão. Em termos equivalentes, refira-se às ações de competência
originária dos Tribunais Regionais Federais (art. 108, I), tais como os
processos criminais movidos contra juízes integrantes do Poder Judi-
ciário da União (juízes federais, militares e do trabalho), bem ainda
contra os membros do Ministério Público da União, com as ressalvas
estabelecidas na Carta.
Passando-se à seara do processo civil, têm-se, a título de exempli-
ficação, as hipóteses de mandado de segurança de competência origi-
nária dos TRFs e dos Tribunais de Justiça ou do STJ, para cujos casos
a Constituição prevê recurso ordinário ao STJ ou ao STF, respectiva-
mente, apenas quando denegatória a decisão (arts. 105, II, b, e 102, II,
da CF/88).
24
 Negando ‘status’ constitucional ao princípio, BARBOSA MOREIRA, 2004, p. 239/
240. FREDERICO MARQUES, 1997, p. 127.
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Outra razão de peso invocável contrariamente à existência implícita
do duplo grau na Constituição brasileira localiza-se nas regras que ver-
sam sobre o acesso aos recursos ditos extraordinários em sentido lado
(recurso extraordinário propriamente dito – art. 102, III – e recurso espe-
cial – art. 105, III). Quanto a eles, rezam as normas de regência competir
ao STF o julgamento, mediante recurso extraordinário, das causas deci-
didas em “única ou última instância” e, no mesmo passo, competir ao
STJ, em sede de recurso especial, o julgamento das causas decididas em
“única ou última” instância pelos TRFs ou tribunais dos Estados. Quer
dizer, aceita a Lei Maior que o acesso à Corte Suprema e ao Superior
Tribunal, na via excepcional, ocorra diretamente após a apreciação da
lide por somente uma instância.
Sobre a questão, reproduz-se a lição de MARINONI e ARENHART:
Perceba-se que a norma constitucional não exige que a
decisão tenha sido proferida por tribunal [no caso do recur-
so extraordinário], nem confere direito a um recurso que
sirva para impugnar a interpretação da norma legal ou a va-
loração da prova. Não está previsto, em outros termos, o
direito a um recurso que sirva para impugnar a ‘justiça’ da
decisão do juiz de primeiro grau. Ora, se fosse intenção do
legislador constitucional – ao prever os recursos aos tribu-
nais superiores – garantir o direito ao recurso de apelação,
não teria ele aberto a possibilidade da interposição de recur-
so extraordinário contra decisão de primeiro grau de juris-
dição. Na realidade, quando a Constituição garantiu o re-
curso extraordinário contra decisão de primeiro grau, ela
afirmou que o direito ao duplo grau não é imprescindível ao
devido processo legal25 .
Calha repisar, aqui, ainda, a situação dos juizados especiais, se aco-
lhida a interpretação no sentido de que a autêntica garantia do duplo
grau exige que o reexame do julgamento original dê-se por tribunal su-
perior, porquanto o art. 98, I, da CF estabelece o julgamento de recursos
por turmas de juízes de primeiro grau.
25
  MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz, 2001, p. 498.
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A negativa de ‘status’ constitucional ao duplo grau já foi acolhida
em julgamento célebre do Pleno do Supremo Tribunal Federal (RHC nº
79.785-7/RJ, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU 22.11.2002), consoan-
te se observa da leitura de excerto da ementa:
I – Duplo grau de jurisdição no Direito brasileiro, à luz
da Constituição e da Convenção Americana de Direitos Hu-
manos. 1. Para corresponder à eficácia instrumento que lhe
costuma ser atribuída, o duplo grau de jurisdição há de ser
concebido, à moda clássica, com seus dois caracteres especí-
ficos: a possibilidade de um reexame integral da sentença de
primeiro grau e que esse reexame seja confiado a órgão di-
verso do que a proferiu e de hierarquia superior na ordem
judiciária. 2. Com esse sentido próprio – sem concessões que
o desnaturem – não é possível, sob as sucessivas Constitui-
ções da República, erigir o duplo grau em princípio e garan-
tia constitucional, tantas as previsões na própria Lei Funda-
mental, no julgamento de única instância ordinária, já na área
cível, já particularmente, na área penal. (...)”
Transcrevo, outrossim, a título de reforço, mais dois precedentes,
agora dos órgãos fracionários da Corte26 :
26 Cumpre aqui referir que pende dúvida acerca de eventual modificação da posição da
Corte Suprema desencadeada com o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADIn) nº 1.976-7/DF (Pleno, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU 18.05.2007),
em que restou assentada a inconstitucionalidade da exigência de depósito ou arrola-
mento de bens e direitos como condição de admissibilidade de recurso administrativo
(art. 33, par. 2º, do Decreto nº 70.235/72). Em primeiro lugar, versa o precedente
sobre recurso administrativo. Em segundo, embora tenha constado do voto do relator
que “da necessidade de se proporcionar um procedimento administrativo adequado
surge o imperativo de se consagrar a possibilidade de se recorrer dentro do próprio
procedimento”, bem ainda que “situados no âmbito dos direitos fundamentais, os
recursos administrativos gozam entre nós de dupla proteção constitucional, a saber, o
art. 5º, XXXIV (direito de petição independentemente do pagamento de taxas) e LV
(contraditório)”, a deliberação fundou-se na circunstância de que, dada a efetiva exis-
tência de uma “segunda instância administrativa”, não seria razoável (proporcional) a
imposição do aludido condicionamento. Atente-se às palavras do Ministro JOAQUIM
BARBOSA: “A consagração do direito ao recurso administrativo como um compo-
nente essencial do direito de petição torna acessório o debate acerca de um direito ao
duplo grau de jurisdição. O cidadão que recorre administrativamente exerce, antes de
tudo, um direito de petição frente à autoridade administrativa. A questão da imposição
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Depósito para recorrer administrativamente. Em casos
análogos ao presente, relativos à exigência do depósito da
multa como condições de admissibilidade do recurso admi-
nistrativo, esta Corte, por seu Plenário, ao julgar a ADI 1.049
e o RE 210.246, decidiu que é constitucional a exigência des-
se depósito, não ocorrendo ofensa ao disposto nos incisos
LIV e LV do artigo 5º da Carta Magna, porquanto não há, em
nosso ordenamento jurídico, a garantia ao duplo grau de ju-
risdição. (RE nº 356.287-8/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira
Alves, DJU 07.02.2003)
de depósito prévio já pressupõe uma suposta ‘segunda instância administrativa’. Não
se discute, portanto, a existência dessa ‘segunda instância’, mas o acesso a ela”. Em
outra decisão recente, o STF também reconheceu em controle incidental a inconstitu-
cionalidade do depósito previsto no art. 126, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.213/91,
proclamando que “a garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do
depósito como pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo” (RE nº
389.383-1/SP, Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU 29.06.2007). E do voto do Mi-
nistro CEZAR PELUSO se colhe: “(...) Embora se possa aderir à tese de que a Cons-
tituição da República não contemplaria, pelo menos de modo direito, o duplo grau
administrativo, como parece tampouco fazê-lo, pelo menos sob disciplina genérica,
quanto à jurisdição mesma, sua concreta previsão na legislação inferior deve acomo-
dar-se aos princípios constitucionais, a cuja luz não fora demasia filiar-lhe a obrigato-
riedade na amplitude que a Constituição da República confere e assegura, também no
processo administrativo, à defesa do litigante ‘com os meios e recursos a ela inerentes
(art. 5º, inc. LV). Suposto a Constituição não obrigue à instituição de instâncias recur-
sais na esfera administrativa, já se caracteriza nítida lesão ao princípio do devido
processo legal (due process of law) e ao direito de petição, quando, com instituí-las, a
lei subordine o uso dos recursos à satisfação de exigência que repugne a outros pre-
ceitos constitucionais”. O enfoque, nesse caso, aliás, foi mais uma vez a natureza do
processo administrativo, como se pode depreender do voto do Ministro CELSO DE
MELLO: “(...) E como já enfatizado nos votos que me precederam, a exigência de
garantia fundada em depósito como condição de admissibilidade do recurso em sede
administrativa culmina por afetar e comprometer, no âmbito desse procedimento, o
exercício do direito de defesa. Com efeito, não se pode desconhecer que o Estado, em
tema de restrição à esfera jurídica de qualquer cidadão ou entidade, não pode exercer
a sua autoridade de maneira abusiva ou arbitrária, desconsiderando, no exercício de
sua atividade, notadamente em sede tributária, o postulado da plenitude de defesa,
pois – cabe enfatizar (e sempre relembrar!) – o reconhecimento da legitimidade ético-
jurídica de qualquer medida imposta pelo Poder Público, de que resultem conseqüên-
cias gravosas no plano dos direitos e garantias individuais, exige a fiel observância do
princípio do devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV) (...)”.
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CONSTITUCIONAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. CRI-
MES DOLOSOS CONTRA A VIDA. COMPETÊNCIA DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA
279-STF. PREQUESTIONAMENTO. PRINCÍPIO DO DU-
PLO GRAU DE JURISDIÇÃO. (...) IV – Não há, no ordena-
mento jurídico-constitucional brasileiro, a garantia constitu-
cional do duplo grau de jurisdição. Prevalência da Constitui-
ção Federal em relação aos tratados e convenções internacio-
nais. (AgrAI n 513.044-5/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Ve-
lloso, DJU 08.04.2005)
5 A INVIABILIDADE DE INSTITUIÇÃO DA GARANTIA
AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO PELA VIA DA LEGIS-
LAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NO ORDENAMENTO
JURÍDICO BRASILEIRO
Rejeitados os argumentos favoráveis à tese de que haveria sido con-
sagrado, implicitamente, o princípio do duplo grau no sistema jurídico
pátrio, poder-se-ia questionar se, pela via da legislação infraconstitucio-
nal, seria válida a sua instituição. A resposta, diga-se desde logo, é nega-
tiva, ao menos se envolver modificação – ainda que pela via do acrésci-
mo – de competências aos tribunais cujas atribuições encontram-se arro-
ladas na Carta Magna.
Defende FREDERICO MARQUES que “não sendo constitucional
o postulado do duplo grau de jurisdição, nada impede que o legislador
ordinário deixe sem recurso para a justiça de segundo grau algumas cau-
sas ou litígios, ou que dê, para outras, competência originária a tribu-
nais superiores, suprimindo, assim, a instância inferior”27 . Examinando
a questão a partir da previsão, na Convenção Americana de Direitos
Humanos – Pacto de São José da Costa Rica –, que inclui dentre as
garantias judiciais, no art. 8º, 2, h, o direito do acusado de delito de
“recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior”, arrazoou o eminen-
te Ministro MARCO AURÉLIO, do STF, no voto proferido no julga-
mento do RHC nº 79.785-7/RJ:
27
 FREDERICO MARQUES, 1997, p. 127. Os grifos não constam no original.
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Entendo que, julgada a ação penal ante a competência
originária do Tribunal de Justiça e imposta condenação, abre-
se a porta para a observância irrestrita à Convenção America-
na de Direitos Humanos; abre-se a via recursal para o acusa-
do, até então simples acusado, vir a lograr um novo crivo
quanto à imputação feita. E essa via há de ser a ordinária, ou
seja, a que realmente comporte a interposição de um recurso
sem que se tenha fundamentação vinculada, como ocorre re-
lativamente aos recursos extraordinários. Há de admitir-se,
portanto, a adequação de um recurso por excelência: no âm-
bito civil, a apelação, e, no âmbito penal, o ‘recurso ordiná-
rio’, tal como previsto em relação às decisões ‘em única e
última instância pelos Tribunais’ em ‘habeas corpus’, na alí-
nea ‘a’ do inciso II do artigo 105 da Constituição Federal.
Fora isso, (...), é fecharmos o grande livro do nosso ordena-
mento jurídico – a Constituição Federal e demais leis -, com
a devida vênia daqueles que concluem de forma diversa; fora
isso, é desprezarmos esse diploma tão importante, e por isso
subscrito pelo Brasil, que é a ‘Convenção Americana sobre
Direitos Humanos’. (...).
Conquanto respeitáveis as ilustres opiniões de tão nobres juriscon-
sultos, não se pode deixar de reconhecer a taxatividade das hipóteses de
competência dos tribunais prevista na Constituição. É que, representan-
do exceção do princípio da isonomia (art. 5º, II, da CF), somente a Lei
Maior ostenta legitimidade para afastar a competência originária dos
juízes de primeiro grau, os quais, ordinariamente, revelam-se como os
juízos naturais da causa. E tal é, aliás, o fundamento maior da aludida
taxatividade – o princípio do juiz natural, garantia de imparcialidade e
segurança contra modificações casuísticas nas atribuições dos tribunais
superiores28 . O STF já teve oportunidade de, em inúmeras vezes, alertar
28
 MORAES, Alexandre. O Princípio do Juiz Natural como Garantia Constitucional.
Aula Magna proferida na abertura do II Curso de Pós-Gradução lato sensu – Especi-
alização em Processo Penal da Escola Paulista da Magistratura, disponível em
www.justica.sp.gov.br. Consulta em 29.11.2005, às 16h30min.
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para a veracidade do que ora se expõe, a exemplo do que mencionou o
Ministro CELSO DE MELLO, na Petição nº 1.026-4/DF (j. 26.05.1995):
a competência originária do Supremo Tribunal Federal,
por qualificar-se como um complexo de atribuições jurisdici-
onais de extrato essencialmente constitucional - e ante o regi-
me de direito estrito a que se acha submetida – não comporta
a possibilidade de ser estendida a situações que extravasem
os rígidos limites fixados em numerus clausus pelo rol exaus-
tivo inscrito no art. 102, I, da Carta Política, consoante adver-
te a doutrina (MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO,
“Comentários à Constituição Brasileira de 1988”, vol. 2/217,
1992, Saraiva) e proclama a jurisprudência desta própria Corte
(RTJ 43/129 - RTJ 44/563 - RTJ 50/72 - RTJ 53/776). A ratio
subjacente a esse entendimento, que acentua o caráter abolu-
tamente estrito da competência constitucional do STF, vincu-
la-se à necessidade de inibir indevidas ampliações descarac-
terizadoras da esfera de atribuições institucionais desta Su-
prema Corte, conforme ressaltou, a propósito do tema em
questão em voto vencedor, o saudoso Ministro ADALIO
NOGUEIRA (RTJ 39/56-59, 57).
Para o que interessa ao presente estudo, trago à baila, mais uma vez,
as considerações tecidas pelo Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, ex-
traídas do voto condutor do RHC nº 79.785-7/RJ, verbis:
(...) em relação ao ordenamento pátrio, para dar a eficá-
cia pretendida à clausula do Pacto de São José, de garantia
do duplo grau de jurisdição, não bastaria sequer lhe conce-
der o poder de aditar a Constituição, acrescentando-lhe li-
mitação oponível à lei: seria necessário emprestar à norma
constitucional força abrogatória de normas da Constituição
mesma, quando não dinamitadoras do seu sistema. (...) Toda
vez que a Constituição prescreveu para determinada causa a
competência originária de um Tribunal, de duas uma: ou
também previu recurso ordinário de sua decisão (CF, arts.
102, II, a; 105, II, a e b; 121, par. 4º, III, IV e V) ou, não o
tendo estabelecido, é que o proibiu. Em tais hipóteses, o
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recurso ordinário contra decisões do Tribunal, que ela mes-
ma não criou, a Constituição não admite que o institua o
direito infraconstitucional, da lei ordinária à convenção in-
ternacional: é que, afora os casos da Justiça do Trabalho –
que não estão em causa – e da Justiça Militar – na qual o
STM não se superpõe a outros Tribunais -, assim, como a
do Supremo Tribunal, com relação a todos os demais Tribu-
nais e juízos do País, também as competências recursais dos
outros tribunais superiores – o STJ e o TSE – estão enume-
radas taxativamente na Constituição, que só ela mesma po-
deria ampliar.
 Dito isso, percebe-se que o grande obstáculo ao reconhecimen-
to da viabilidade jurídica de instituição, via lei, da garantia do duplo
grau reside na inexistência de juízos ad quem a que se direcionarem
as causas objeto de revisão. De qualquer modo, a fragilidade que
representaria estatuir o dito princípio por meio de lei ordinária – cuja
força, meramente temporária, derivaria tão-somente do princípio lex
posterior priori derogat, já que eventuais modificações supervenien-
tes na legislação poderiam facilmente excepcioná-lo – nem sequer
justificaria o esforço. A exceção vai por conta da veiculação da ga-
rantia em tratado ou convenção internacional e desde que interpreta-
da a norma do art. 5º, par. 2º, da Lei Maior como conferidora de
‘status’ constitucional às disposições contidas em tais espécies de
instrumentos, tese que, sobretudo após o acréscimo do par. 3º ao re-
ferido artigo pela Emenda Constitucional nº 45/2004, não se reveste
de sustentabilidade29 .
29
 Inobstante, mencione-se ser esta a argumentação defendida pelo Ministro CARLOS
VELLOSO, em seu voto, quando o Pleno do STF julgou o multicitado RHC n° 79.785-
7/RJ: “(...) É dizer, os ‘direito e garantias fundamentais’ reconhecidos em tratados de
que o Brasil seja signatário, os quais hajam sido introduzidos no direito interno na
forma estabelecida pela Constituição Federal, ganham ‘status’ de direitos e garantias
garantidos pela próprio Constituição. Assim, penso que a disposição inscrita na Con-
venção de São José da Costa Rica, estabelecendo como garantia fundamental o duplo
grau de jurisdição, é, pos, direito consagrado na Constituição do Brasil”.
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6 AS CONSEQÜÊNCIAS JURÍDICAS DA INEXISTÊNCIA
DA GARANTIA CONSTITUCIONAL AO DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO QUANTO AO RESGUARDO DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL (ART. 5º, LIV, CF/88) E DA AMPLA
DEFESA (ART. 5º, LV, CF/88)
Considerando tudo o que foi acima exposto, cumpre indagar quais
seriam as conseqüências práticas no não-acolhimento do princípio do
duplo grau no ordenamento jurídico brasileiro.
Como alerta preambular, rememore-se que a Carta Maior de 1988
consagrou expressamente, dentre outros, três relevantes princípios apli-
cáveis ao processo: o devido processo legal, a teor do art. 5º, LIV, o
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes
– art. 5º, LV. E embora na referência a recursos inerentes à ampla defesa
a expressão recursos não esteja necessariamente empregada no sentido
de “remédio voluntário idôneo a ensejar, dentro do mesmo processo, a
reforma, a invalidação, o esclarecimento ou a integração da decisão ju-
dicial que se impugna”30 , resta induvidoso que a prerrogativa de reexa-
me do julgado constitui valioso instrumento para atribuir-se efetividade
à garantia. De igual modo, como já houve oportunidade de verificação, a
revisibilidade da sentença por órgão diverso do prolator poderia ser con-
siderada dimensão do devido processo, tendo em conta, sobretudo, às
vantagens aportadas à segurança e certeza jurídicas.
Teria sido, pois, o direito a recurso, na condição de mecanismo indis-
sociavelmente atrelado à ampla defesa e ao devido processo, consagrado
constitucionalmente no Brasil? A resposta não é nada simples, como se
pode antever. Mas é o Texto Constitucional que fornecerá o norte.
A possibilidade de impugnação, via recurso, das decisões judiciais
não pode, a princípio, ser suprimida. As razões desse entendimento fo-
ram elencadas acima, quando abordados os fundamentos do duplo grau.
Contudo, em atenção a valores outros consagrados na Carta Magna, po-
der-se-á mitigar, ou mesmo extinguir, a revisibilidade dos atos judiciais,
desde que, é claro, no todo, não restem suprimidos ou nuclearmente afe-
tados os cânones da ampla defesa e do devido processo.
30
 MOREIRA, José Carlos Barbosa, 2004, p. 233.
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Cite-se, nessa linha, o caso dos juizados especiais. O art. 98, I, da
CF/88 estabeleceu que, nas hipóteses previstas em lei, o julgamento dos
recursos competiria a turmas de juízes de primeiro grau (como se disse
acima, para aqueles que defendem dever o tribunal ad quem situar-se
necessariamente acima dos juízos a quo na hierarquia do Poder Judiciá-
rio, restaria já aí afastado o duplo grau). E quanto à conformação dos
recursos, todavia? Poderia a lei não os prever? Ou poderia restringi-los a
apenas certas situações, como o fez, segundo alguns, o art. 5º da Lei nº
10.259/2001 (Lei dos Juizados Especiais Federais), ao estabelecer como
hipóteses de cabimento de recursos apenas o deferimento de medida cau-
telar e a sentença definitiva?
Tratando da questão recursal dos juizados especiais cíveis, nos ter-
mos em que posta na Lei nº 9.099/95, manifestaram-se MARINONI e
ARENHART no sentido de que
nas hipóteses de ‘causas de maior simplicidade’ não há
razão para se insistir em duplo juízo sobre o mérito. Se o
duplo grau dilata o prazo para a prestação da tutela jurisdici-
onal, não há dúvida que a falta de racionalidade no uso do
duplo grau – ou a sua sacralização – retira do Poder Judiciá-
rio a oportunidade de responder mais pronta e efetivamente
aos reclamos do cidadão31 .
Com efeito, dada a exigência constitucional de que o procedimento
nessa instância fosse caracterizado pela oralidade e sumariedade (art.
98, I), há fundamento para a restrição, ou mesmo a abolição, como que-
rem os doutrinadores citados, da revisibilidade das sentenças proferidas
nos JECs ou JEFs. Os cânones da oralidade e da sumariedade, até por-
que de estatura constitucional, conformariam o devido processo e a am-
pla defesa no âmbito dos juizados, sem que se pudesse dar trânsito à
argumentação em contrário. Não é outra a abordagem geral sobre o tópi-
co que fazem MARINONI e ARENHART:
Quando a Constituição Federal afirma que estão assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, com os recursos a ela
31
 MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz, 2001, p. 494.
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inerentes, ela não está dizendo que toda e qualquer demanda
em que é assegurada a ampla defesa deva sujeitar-se a uma
revisão ou a um duplo juízo. Os recursos nem sempre são
inerentes à ampla defesa; nos casos em que não é razoável a
previsão de um duplo juízo sobre o mérito, como nas hipóte-
ses das causas denominadas de ‘menor complexidade’ – que
sofrem os efeitos benéficos da oralidade – ou, em outras, as-
sim não definidas, mas que também possam justificar, racio-
nalmente, uma única decisão, não inconstitucionalidade na
dispensa do duplo juízo32 .
ADA PELLEGRINI GRINOVER, de sua parte, aponta ser a con-
ciliação dos princípios da justiça (o qual “leva a pensar que quanto
mais se examina uma decisão, mais possível será a perfeita distribui-
ção da justiça”) e da certeza jurídica (“impõe a brevidade do processo,
a exigir que a decisão seja proferida uma vez por todas, sem procrasti-
nações inúteis, no menor tempo possível”) o fator responsável por con-
ferir o adequado contorno do sistema recursal33 . E o Ministro SEPÚL-
VEDA PERTENCE, de outra banda, assevera, em se tratando de duplo
grau, que “a Carta Política (...) não vedou à lei ordinária estabelecer as
exceções que entender cabíveis, conforme a ponderação em cada caso
acerca do dilema permanente do processo entre a segurança e a preste-
za da jurisdição”34 .
Situação que evidencia a solução legislativa ao conflito entre cele-
ridade e efetividade da jurisdição versus justiça, ou segurança jurídica,
é aquela cristalizada no art. 515, par. 3º, do CPC, na redação conferida
pela Lei nº 10.352/2001 – “nos casos de extinção do processo sem julga-
mento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a
causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições
de imediato julgamento”. Caracterizaria indevida supressão de instân-
cia? Dadas as condicionantes – “a causa versar sobre questão exclusiva-
mente de direito e estiver em condições de imediato julgamento” – en-
 32
 MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz, 2001, p. 496.
33
 GRINOVER, Ada, 1998, p. 65.
34
 STF, RHC nº 79.785-7/RJ, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU 22.11.2002.
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tende-se pela negativa, consoante argumentou, com percuciência, MA-
NOEL CAETANO FERREIRA FILHO:
A nova regra, porém, permite que o tribunal, afastando
a causa de extinção do processo sem julgamento do mérito,
passe imediatamente ao julgamento da lide. Para alguns ha-
veria ofensa ao princípio do duplo grau de jurisdição e até
mesmo do contraditório. No entanto, não vislumbramos fun-
damentos que justifiquem esta preocupação. (...) É preciso
que se atente aos escopos almejados pelo novel dispositivo
legal para que sua interpretação não lhe tolha o alcance que
merece. Quando o processo é extinto sem julgamento do
mérito e, em apelação, a sentença terminativa é reformada,
o seu retorno ao primeiro grau, para que ali seja proferida
sentença julgando a lide, produz um prolongamento na já
inaceitável demora na prestação jurisdicional. Sentenciado
o mérito, sem a prática de qualquer outro ato processual, os
autos, por força da nova apelação, voltam ao tribunal para
que agora, já alguns anos depois, decida o mérito, à luz do
mesmo material de que já dispunha quando reformara a sen-
tença terminativa. Ora, este hiato pode muito bem ser supe-
rado, sem que ocorra qualquer prejuízo para as partes e para
a qualidade da prestação jurisdicional. Portanto, a finalida-
de desta nova regra é permitir que o tribunal, rechaçando a
causa de extinção do processo, que fora acolhida na senten-
ça, julgue de pronto a lide desde que o processo apresente
condições para tanto35 .
Para rematar, traz-se, ainda, o exemplo do art. 34 da LEF, que
reduziu o espectro recursal das sentenças proferidas em execuções fis-
cais de valor igual ou inferior a 50 OTN, admitindo apenas embargos
de declaração e embargos infringentes, ambos para o mesmo juízo.
São os fatores atinentes à celeridade e à economicidade que conduzem
à formulação de juízo de constitucionalidade acerca da vedação ao
35
FERREIRA FILHO, Manoel Caetano. Comentários ao Código de Processo Civil.
Vol. 17. São Paulo: RT, 2003, p. 65/66.
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manejo do recurso de apelação ao caso, consoante apregoa MANOEL
ÁLVARES:
Afirma-se, com freqüência, que o princípio constitucio-
nal do duplo grau de jurisdição não pode ser atingido para
atendimento de um simples critério em razão do valor. Ocorre
que o dispositivo vem ao encontro da tendência moderna de
se buscar maior efetividade na prestação jurisdicional, eli-
minando formalismos inúteis em busca de uma Justiça mais
célere e eficaz. (...) De outra parte, não se pode olvidar que
as execução fiscais de pequeno valor são antieconômicas,
levando à Fazenda Pública a gastar mais do que recebe, além
de abarrotar ainda mais os Cartórios ou Secretarias de Vara.
Daí a freqüente edição de portarias, medidas provisórias ou
leis autorizando a não inscrição ou não ajuizamento de co-
branças, e mesmo a extinção de processos, de valores redu-
zidos36 .
Frente ao quadro desenhado, percebe-se que, conquanto não acolhi-
do, expressa ou implicitamente, no ordenamento constitucional brasilei-
ro, o princípio do duplo grau de jurisdição enquanto garantia universal,
a prerrogativa do reexame das decisões, via recurso, surge como dimen-
são do devido processo legal e da ampla defesa, não podendo ser mani-
pulada ao bel-prazer do legislador ordinário. A mitigação da revisibili-
dade por órgão diverso do que proferiu a sentença, ainda em caráter
ordinário (ou seja, independentemente da permanência da acessibilida-
de dos recursos extraordinários lato sensu), somente pode ser considera-
da compatível com a Carta Magna, pois, se estabelecida em nome de
outro cânone de status constitucional. E, caso assim não o seja, merece-
rá ser rechaçada pelo Poder Judiciário, sob pena de consagrar-se, em
prejuízo aos litigantes e ao Estado de Direito, injustificada afronta àque-
las garantias processuais maiores.
36
 ÁLVARES, Manoel, 1998, p. 484.
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